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Resumo: A palavra de ordem do título exprime a bandeira defendida pelo Movimento 

dos Atingidos por Barragens (MAB), de forma geral: o direito à terra e ao acesso à água. 

Esse movimento social, que nasceu sob o regime civil-militar brasileiro, tem um papel im-

portante na constituição da waterscape, ou “paisagem de água”, brasileira, sobretudo, no 

que se refere à construção de hidrelétricas, pois se colocou e, ainda se coloca, contra as de-

cisões governamentais empreendidas em nome de um certo modelo de desenvolvimento 

que, muitas vezes favorece o capital privado. O objetivo do artigo é analisar como o MAB 

foi gestado e legitimado durante o regime civil-militar enquanto ator social participante da 

alteração da waterscape. A metodologia utilizada foi a revisão bibliográfica exploratória e 

analítica bem como o levantamento de informações, mediante entrevista com o coordena-

dor nacional do MAB. 

Palavras chave: Movimento dos Atingidos por Barragens, waterscape, políticas gover-

namentais, hidrelétricas 

Abstract: The slogan in the title express the ideas advocated by the Movement of People 

Affected by Dams (MAB): the right to land and the access to water. This movement, which 

was born under the Brazilian civil-military regime, has an important role in the constitu-

tion of the current Brazilian waterscape. This role is especially influential with regard to 

the construction of hydroelectric power plants, as it stood and still stands against the deci-

sions taken by the government in the name of a certain economical model of development. 

This article analyses how MAB was developed and legitimized during the civil-military re-

gime as a social actor participating in changing the waterscape. The methodology used in 

this paper is an exploratory and analytical literature review and a collection of infor-

mation through an interview with the National MAB coordinator. 

Keywords: Movement of People Affected by Dams, waterscape, government policies, 

hydroelectric power plants 
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Introdução 

No ano de 2014 ocorreu no Brasil uma grave 

crise hídrica que se estendeu até o final do ano de 2015. 

Essa crise se relacionou com a falta de chuvas, ampla-

mente divulgada pela imprensa brasileira, mas também 

com problemas relativos à poluição e à contaminação 

dos cursos e corpos d'água, às intervenções inadequa-

das, que desconsideram a sazonalidade dos rios ou, ain-

da, à falta ou mau planejamento das cidades. Nesse ce-

nário é possível reconhecer como um forte indicativo, 

que boa parte dos problemas não se relaciona exclusi-

vamente à disponibilidade de água, mas ao gerencia-

mento dos recursos hídricos disponíveis. 

Segundo dados da Agência Nacional de Águas 

(ANA), apesar de reconhecida a diminuição da pluvio-

sidade a partir de 2012, as causas dessa crise hídrica 

não poderiam ser reduzidas somente à questão da dimi-

nuição das taxas pluviométricas verificadas nos últimos 

anos, “(...) pois outros fatores relacionados à gestão da 

demanda e à garantia da oferta são importantes para 

agravar ou atenuar sua ocorrência.” (ANA, 2015, p.5). 

A Política Nacional de Recursos Hídricos e os 

sistemas de gestão de recursos hídricos, responsáveis 

por realizar essa gestão, em temos de qualidade e quan-

tidade, foram previstos na Constituição de 1988 para 

regulamentar o uso da água pelos vários segmentos so-

ciais, mas só se estabeleceram formalmente no Brasil 

no final da década de 1990 e início dos anos 2000, dife-

rentemente dos órgãos de meio ambiente que se estrutu-

raram na década de 1980, de forma descentralizada. 

Nesse último caso, no entanto, essa ação não represen-

tou um avanço efetivo, pois se pode identificar aí uma 

estratégia do regime civil-militar para facilitar o diálo-

go com os movimentos populares que ebuliram naquele 

momento, como um tipo de “governança autoritá-

ria” (HAJER, 2009). Pode-se afirmar, nesse sentido, 

que o estabelecimento do sistema de meio ambiente, 

além de ter partido de pressões externas, visava à legiti-

mação de decisões tomadas previamente, de forma cen-

tralizada (não só em termos ambientais, obviamente) e 

que vinham, no decorrer dos anos, consolidando a pai-

sagem brasileira, especialmente a partir dos anos 1950 

e 1960, graças à intensificação dos processos de indus-

trialização e de urbanização, dentro de uma lógica de-

senvolvimentista, em que o Estado teve um papel pre-

ponderante. 

Nesse contexto, paisagem brasileira de forma 

geral e a waterscape – ou “paisagem de água” em uma 

tradução literal – de forma específica, que já vinha se 

constituindo ao longo dos séculos teve impactos de-

monstráveis no período da ditadura civil-militar, sobre-

tudo por meio da construção de grandes barragens, co-

mo a de Itaipu – que, por 30 anos foi a maior usina hi-

drelétrica do mundo, até a construção de Três Gargan-

tas na China, em 2012.Cabe dizer que o conceito de 

waterscape, cunhado por Swyngedouw, é entendido 

aqui como um espaço híbrido, parte social e parte natu-

ral, moldado por processos socioeconômicos e ambien-

tais com múltiplas escalas espaciais e temporais, envol-

vendo também as relações de poder 

(SWYNGEDOUW, 1999; 2006; 2007). Desse modo, o 

conceito de waterscape pode contribuir para a análise 

de como os fluxos de água, poder e capital convergem 

para produzir arranjos socioespaciais com característi-

cas únicas sobre o espaço ao longo do tempo (BUDDS; 

HINOJOSA, 2012, p. 124). 

O Estado brasileiro, que havia reforçado o seu 

papel de planejador e empreendedor de grandes proje-

tos desenvolvimentistas, com políticas centralizadoras, 

autoritárias e intimamente ligadas aos interesses do ca-

pital transnacional (BENINCÁ, 2011, p.30), teve o seu 

papel intensificado durante o regime civil-militar, pois 

em um contexto de restrição de direitos civis, e de falta 

de autonomia dos poderes legislativo e judiciário, a 
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centralização das decisões esteve na esfera da União 

(ALVES, 2005, p.7) e favoreceu o poder corporativo e 

a corrupção, uma vez que a atuação dos órgãos de con-

trole era extremamente reduzida (CAMPOS, 2012, p. 

469).As “tenebrosas transações” realizadas em prol do 

desenvolvimento econômico e da Segurança Nacional 

permitiram a expansão desordenada das fronteiras eco-

nômicas, por exemplo, a mineral e a elétrica.1 

Em momentos como esses é comum que exis-

tam manifestações populares a favor ou contra aspectos 

que se relacionam às políticas públicas executadas pe-

las diferentes esferas de governo ou à iniciativa priva-

da. Muitas vezes, essas manifestações se consolidam 

como movimentos sociais organizados, que fazem coin-

cidir o rechaço à exploração indireta com o rechaço à 

exploração direta do capital, quando se veem beneficia-

dos os interesses do agronegócio, das mineradoras, da 

geração de energia hidrelétrica, por exemplo, em detri-

mento dos interesses da população. 

Conduzidos através de formas associativas e 

ligados ao local de moradia, tais movimentos constitu-

em-se em um fenômeno relativamente recente no Bra-

sil, pois se desenvolveram no decorrer dos anos 1970 e 

início dos anos 1980, no contexto do regime civil-

militar, reivindicando o acesso aos serviços públicos e 

se ampliaram em termos quantitativos e qualitativos ao 

longo dos anos.  

Essas manifestações sociais significaram, to-

mando de empréstimo a já clássica expressão de Eder 

Sader (1988), a erupção de um “novo sujeito coletivo” 

no Brasil e a abertura de novos canais de participação 

social –, um rompimento com a visão que se tinha em 

relação à população carente e, principalmente, à popu-

lação periférica, daí a sua relevância para entendermos 

os movimentos sociais no Brasil atual. 

Aquele era um tempo em que alguns estratos da 

população passaram a questionar, além do regime auto-

ritário, a eficácia das referências instituídas anterior-

mente pelas ações políticas comuns às instituições, tais 

como, a Igreja Católica, os partidos e os sindicatos. Na-

quele contexto, novas matrizes discursivas foram for-

muladas por essas instituições “em crise”: a Igreja Ca-

tólica, formulou a Teologia da Libertação, os Partidos 

de esquerda, absorveram a matriz marxista e os Sindi-

catos atualizaram sua atuação quanto aos conflitos, 

através do chamado “novo sindicalismo” (SADER, 

1988, p. 143-144). Estas matrizes se colocaram, naque-

le momento, como referenciais de ação para os movi-

mentos sociais organizados. 

Na presente análise vamos enfocar um movi-

mento social específico, que nasceu durante o regime 

militar e tomou proporções internacionais em associa-

ção com outros movimentos sociais, ao longo dos anos: 

o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), que 

tem sua principal reivindicação relacionada aos deslo-

camentos de comunidades para a realização de altera-

ções drásticas na paisagem. Neste contexto, acredita-se 

que a paisagem é um conceito chave para compreende-

se a transformação social, pois ela é um dos maiores 

exemplos de apropriação cultural de nosso tempo 

(ZUKIN, 2000).De modo complementar pode-se ante-

ver que existe uma relação íntima entre as diversas alte-

rações da paisagem e a erupção de movimentos sociais. 

No caso do MAB esse fato é muito evidente, devido 

aos deslocamentos induzidos de população para novas 

áreas de assentamento para dar lugar às áreas de inun-

dação e à construção de barragens, principalmente, para 

1 O termo “tenebrosas transações” faz referência à música Vai passar, composta por Chico Buarque de Holanda e Francis Hime, que virou um dos hinos 

da campanha pelo retorno das eleições diretas, em 1984.  
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a geração de energia elétrica, mas também para barra-

gens de rejeitos de mineradoras, por exemplo. 

Inicialmente, analisa-se como as políticas gover-

namentais, vinculadas às ideias de desenvolvimento 

participam do processo de constituição da waterscape. 

Em seguida, discute-se como o MAB legitimou sua 

existência, enquanto ator participante desse processo, 

seguido de algumas considerações para finalizar a aná-

lise empreendida. 

Políticas governamentais desenvolvimentistas 
na constituição da waterscape 

A água é um elemento natural que captura e in-

corpora processos que são a um só tempo materiais, 

discursivos e simbólicos, organizados através de rela-

ções de poder. Por isso, pode-se considerá-la como um 

elemento híbrido, que é, reiteradamente, transformado 

em commodity e participa das relações socioespaciais, 

tomando parte de uma cadeia que faz circular bens e 

capitais e se insere em uma economia política hipnoti-

zante, que compõe uma escala global de desenvolvi-

mento desigual (SWYNGEDOUW, 2006, p.5).  

Ao utilizar a água para transformar a paisagem 

assume-se que esta pode ser objeto de ações humanas 

por meio dos processos socioeconômicos, com múlti-

plas escalas espaciais e temporais. Embora da natureza 

provenha a fundação, a dinâmica das relações sociais é 

que produz a história da natureza e da sociedade e im-

prime a marca dessa história sobre o espaço, materiali-

zada enquanto paisagem (SWYNGEDOUW; HEY-

NEN, 2003, p. 905). 

Um exemplo dessa relação é a construção de 

barragens de água para a geração de energia, pois a 

água ali represada é uma alteração na paisagem, que 

concretiza uma série de negociações entre demandas 

pelo seu uso e as necessidades que serão atendidas; 

concretizam também as relações sociais e os valores 

envolvidos na sociedade que a construiu. Desse modo, 

há de se considerar os grandes impactos na reordenação 

do território, tais como o deslocamento compulsório das 

populações locais, a instalação de infraestrutura que 

viabiliza o funcionamento do empreendimento, como 

rodovias e novos assentamentos, entre outros (REIS; 

SCHERER-WARREN, 2007, p.1). Essas alterações vão 

resultar em novas waterscapes. 

No caso das hidrelétricas, talvez se torne mais 

palpável o impacto na paisagem se citarmos por exem-

plo, que a área alagada da Usina Hidrelétrica de Sobra-

dinho, no Rio São Francisco, equivale à área de, aproxi-

madamente, 4.680 campos de futebol; a de Itaipu, no 

Rio Paraná, corresponde a cerca de 1.500 campos e a de 

Tucuruí, no Rio Tocantins, a cerca de 3.160 campos de 

futebol, de acordo com um cálculo simples realizado 

com base em dados disponíveis no website das Compa-

nhias operadoras dessas hidrelétricas. Somente nesses 

três casos contabilizou-se um montante de aproximada-

mente 150 mil pessoas atingidas diretamente pelas 

obras (VAINER, 2004). 

Pode-se afirmar, desse modo, que waterscapes 

externalizam de modo muito consistente todos os pro-

cessos dinâmicos e altamente complexos –que combi-

nam poder político e econômico com legitimidade cul-

tural, guiada por ideologias, princípios e valores– en-

volvidos na sua construção e que correspondem ao mo-

do capitalista de produção do espaço. As políticas go-

vernamentais são parte desse processo e atuam direta 

ou indiretamente por meio de arranjos institucionais 

envolvendo as organizações, as suas normalizações e 

regras como uma estratégia para viabilização de ações, 

nas diferentes esferas de governo, e respondem a deter-

minadas concepções e ideologias de progresso e desen-

volvimento socioeconômico. 

Assim também, as políticas voltadas ao gerenci-

amento do uso da água sempre estiveram vinculadas a 

ideologias de desenvolvimento social e econômico e 
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foram iniciadas, no Brasil, de forma dispersa, nas pri-

meiras décadas do século XX, com a promulgação do 

Código de Águas, em 1934. Esse código tinha como 

objetivo principal regulamentar o aproveitamento da 

água, principalmente para fins de geração de energia – 

que representava uma condicionante ao ainda incipiente 

desenvolvimento industrial –, mas também propondo 

instrumentos de controle do uso e a base para a gestão 

pública do saneamento (SENADO FEDERAL, 2010). 

Dava poderes exclusivos à União para a concessão dos 

aproveitamentos hidrelétricos e para os serviços de dis-

tribuição de energia elétrica, que anteriormente ficavam 

a cargo dos Estados e Municípios (CAMPOS; FRACA-

LANZA, 2010, p. 370). 

O Código de águas buscava regulamentar o uso 

que já era feito da água pelo poder público e pela inici-

ativa privada, sobretudo de capital internacional, inicia-

do no final do século XIX, por empresas como a Light 

e que resultou no país em uma waterscape repleta de 

Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs) e iniciativas 

municipais isoladas de abastecimento de água2. A cons-

tituição de 1946 regulamentou o uso de recursos natu-

rais dando ênfase à livre iniciativa e à propriedade pri-

vada, reservando à União a competência para legislar 

sobre as águas (SILVA, 1998, p.64). 

Esse arcabouço legal fez parte de um ideal naci-

onal-desenvolvimentista, que avançou a partir da déca-

da de 1930, com os governos de Getúlio Vargas (1930-

1945 e 1951-1954) e Juscelino Kubitschek (1956-1961) 

e chega às décadas de 1960 e 1970 tendo como paradig-

ma dominante a água como um recurso para ser explo-

rado. Nesse sentido, a ênfase foi dada na infraestrutura, 

em projetos individuais e o enfoque da engenharia pas-

sou a ser “prever e prover”, numa alusão à crença na 

técnica (VAN DER ZAAG, 2005; VAN DER ZAAG; 

SAVENIJE, 2000; 2002; 2012). Cabe mencionar que, 

naquele período da história e ainda hoje, a engenharia 

dava e dá credenciais científicas – assim como 

“superioridade moral” – para a alteração da paisagem 

de forma drástica em nome do progresso e da moderni-

dade, sendo engenheiros considerados quase como he-

róis em todo o mundo (ZWARTEVEEN, 2015, p. 5).De 

modo complementar, Wynn(2010, p. XII) afirma que 

na mente de vários políticos e planejadores do século 

XX, as barragens de água foram ícones do progresso e 

do desenvolvimento, quase como “templos da moderni-

dade”. Note-se, nesse sentido, que a estratégia que vin-

cula a imagem do governo ao “controle” da água por 

meio de grandes obras hidráulicas, foi tomada de em-

préstimo de regimes ditatoriais, tais como o do General 

Francisco Franco, responsável pela construção de mais 

de 600 barragens de água, entre 1939 e 1975, na Espa-

nha (VALLARINO, 1992 in SWYNGEDOUW, 2007, 

p. 10). 

Durante os governos militares (1964-1985), 

com o acréscimo da Doutrina de Segurança Nacional– 

uma combinação de ações para a “integração nacional” 

com a tomada de decisões centralizada–, e por ocasião 

do chamado “milagre econômico”, foi quando ocorreu 

a efetiva expansão da ocupação do território interno, 

iniciada com a construção de Brasília e das rodovias 

radiais, e o aumento significativo do número de grandes 

obras de infraestrutura do setor hidrelétrico. A constru-

ção de Itaipu, “a maior hidrelétrica do mundo”, em es-

paço de fronteira, e de Tucuruí e Balbina na Amazônia, 

entre outras, são bons exemplos disso. Note-se que 

“(...) o projeto de ‘construção da maior hidrelétrica do 

mundo’ coadunava-se aos planos do regime militar de 

viabilizar o ‘Brasil grande potência’, ameaçado, naque-

le momento, pelo chamado “choque do petróleo”, resul-

tante dos conflitos árabe-israelenses.” (ESTRELA, 

2006, p. 457). 

2 No recenseamento de 1920 já se encontravam em operação 343 Pequenas Centrais Hidrelétricas no Brasil (PINHEIRO in FOSCHIERA, 2009, p. 91). 
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O investimento no setor hidrelétrico respaldava 

a propaganda governamental, reafirmando que o gover-

no estava investindo na economia e fazendo-a crescer, 

desse modo, legitimando as decisões tomadas 

(MARTINS, 1999, p. 152).3 

O segundo Plano Nacional de Desenvolvimento, 

elaborado e executado durante o governo do general 

Ernesto Geisel (1975-1979), em especial, teve um papel 

muito importante, no que se refere aos efeitos negativos 

à gestão ambiental e de recursos hídricos. Esse plano 

priorizou o incentivo à indústria de bens de capital, 

dando continuidade ao processo de substituição de im-

portações e focando na abertura para a política externa, 

para a expansão do mercado interno e para a empresa 

privada nacional sem, no entanto, propor medidas para 

evitar ou compensar os danos ambientais (MATOS, 

2002, p. 50).  

Nesse caso, o regime civil-militar, foi como um 

instrumento para salvaguardar interesses anteriormente 

estabelecidos e, assim como afirma Isbester (2011, p. 

11), o Estado funcionou como uma série complexa de 

mecanismos para facilitar a extração de lucros e a acu-

mulação de capital. Atualmente, reconhece-se que a 

instalação do regime civil-militar evitou que reformas 

de base fossem realizadas no Brasil, contribuindo, des-

se modo, para a ampliação do modelo econômico ado-

tado pelos governos anteriores e desempenhando um 

papel central no aprofundamento das desigualdades so-

ciais, agravando os conflitos sociais e ambientais ine-

rentes a este modelo (REIS, 2012, p. 99). 

Quando se considera o atual setor de gestão de 

águas no Brasil, observa-se que esse modelo de desen-

volvimento econômico está ali implícito, pois esse setor 

é fruto de um processo iniciado na transição entre as 

décadas de 1970 e 1980, um momento de poder assimé-

trico e de políticas impositivas e autoritárias 

(CAMPOS; FRACALANZA, 2010, p.365).Nesse perí-

odo foram criados o Ministério das Minas e Energia e o 

Departamento Nacional de Águas e Energia (DNAE) e, 

desse modo, consolidou-se, “[...] a predominância do 

setor de energia elétrica na gestão das 

águas.” (BARTH, 1999, p.566). 

Durante as décadas de 1960 a 1980, barragens e 

outros projetos de desenvolvimento de larga escala ti-

veram impactos sobre os ecossistemas, os meios de 

subsistência e estilos de vida de comunidades rurais 

(ROTHMAN, 2001, p.318) e não levaram em conside-

ração a participação popular.  

Young e Lustosa (2001, p.9) chamam esse perí-

odo de “Campanha: Venha nos poluir”, pois o governo 

buscou atrair indústrias sem, no entanto, limitar as 

emissões nocivas ao ambiente que, afinal, não estavam 

entre as preocupações da maioria dos países naquele 

período. Deste modo, 

[...] a fragilidade da sociedade brasileira 

e a aquiescência do governo brasileiro, 

na segunda metade do século XX, favore-

ceram a instalação de atividades com 

alto grau de poluição de grandes grupos 

econômicos. Se não foi pelo mínimo es-

forço de controlar e intervir no processo, 

foi pela rápida implantação das indús-

trias, pela falta de informação ou pela 

informação tendenciosa de uma parte 

dos meios de comunicação, ou, ainda, 

pelo resultado de uma política autoritá-

ria e assimétrica que impediu o exercício 

da cidadania de protestar. 

(FIGUEIREDO et al., 2014, p. 390) 

 

3 É importante notar que subsistiu um movimento simbólico, para além das políticas governamentais, que visava comunicar e legitimar as estratégias 

adotadas pelo regime civil-militar (FICO, 1997, p.27-52). Por meio dessas estratégias consolidou-se o imaginário desenvolvimentista do progresso 

econômico. O regime militar brasileiro criou um dos maiores sistemas de propaganda governamental da época contemporânea (FICO, 1997, p.117) que 

envolvia não só a Assessoria Especial de Relação Públicas (AERP), mas também os meios de comunicação privados. Nesse sentido, a propaganda foi 

além de uma das estratégias mais utilizadas pelo regime para convencer a população, uma das condições sine qua non para a legitimação das decisões 

tomadas por eles. 
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Naquele momento, o que se questionava, para 

além do Estado como gestor exclusivo dos recursos hí-

dricos, era o desenho institucional fragmentado por se-

tores de grandes usuários– tais como as mineradoras, as 

hidrelétricas, o abastecimento público e a agricultura 

extensiva –,intensificado pelos governos civis-militares 

e com decisões, em relação à utilização dos recursos 

hídricos, centralizadas nas esferas de poder federal e, 

no máximo, estadual. Nesse sentido, “[...] os problemas 

de uso e conservação da água decorrem de uma condi-

ção de capitalismo agroindustrial periférico, submetido 

a aceleradas taxas de urbanização e responsável por 

graves injustiças sociais” (IORIS, 2006, p.89). 

Nesse cenário de participação popular restrita, 

de modo geral e, especificamente sua quase inexistên-

cia na gestão das águas, alguns movimentos populares 

se desenvolveram quantitativa e qualitativamente no 

Brasil no decorrer dos anos 1970 e início dos anos 

1980.Eram movimentos que buscavam o reconheci-

mento social do direito aos bens excluídos do valor de 

troca da força de trabalho, a adequação de suas condi-

ções de vida às novas necessidades, uma maior qualida-

de dos equipamentos ou, no caso do movimento social 

em questão, o Movimento dos Atingidos por Barragens 

(MAB), o direito à terra e à água, se opondo à constru-

ção de empreendimentos de grande porte que, além de 

alterar drasticamente a waterscape, têm muitas vezes 

como resultado o afastamento do trabalhador do seu 

meio de subsistência. 

A legitimação do Movimento dos Atingidos por 
Barragens enquanto ator participante na  
alteração da waterscape brasileira 

As primeiras manifestações organizadas como 

Comissão Regional de Barragens (CRAB) que, posteri-

ormente, viriam a se agregar, durante a década de 1990, 

sob o nome de Movimento dos Atingidos por Barragens 

(MAB), deram-se em função da retirada de famílias dos 

seus locais de residência e trabalho para dar lugar à 

construção da barragem e à área de alagamento da Usi-

na Hidrelétrica (UHE) de Itaipu, no Paraná, a partir de 

meados dos anos 1970 (GERMANI, 1982; 2005; REIS, 

2007; 2012; FOSCHIERA, 2009).4 

Aproximadamente 42.000 pessoas no Brasil e 

20.000 pessoas no Paraguai – em sua maioria pequenos 

produtores rurais – foram deslocadas sem, no entanto, 

receberem indenizações consideradas justas pelas suas 

terras e benfeitorias (GERMANI, 1982, p. 7). Esse mo-

vimento se colocou então, juntamente com outros mo-

vimentos rurais e com a organização inicial da Comis-

são Pastoral da Terra, pelo reconhecimento do direito à 

dignidade, contra a expansão destrutiva do capital re-

presentada, naquele momento, pela ampliação do setor 

hidrelétrico. 

Segundo Guiomar Inez Germani, “O fato novo 

apresentado pelos expropriados de Itaipu não foi a re-

sistência em si, mas a resistência organizada, consti-

tuindo-se numa das primeiras experiências neste senti-

do frente a obras desta natureza.” (GERMANI, 1982, p. 

99). Posteriormente, ainda durante as décadas de 1970 e 

1980, se agregaram outros grupos de atingidos em ou-

tras regiões do Brasil como no caso de Sobradinho 

(Bahia), Moxotó (Alagoas), Tucuruí (Pará), Machadi-

nho (Santa Catarina/Rio Grande do Sul) e Balbina 

(Amazonas). 

A erupção do MAB coincidiu com o apareci-

mento de alguns outros movimentos e organizações so-

ciais, que representaram novas formas de participação 

social e política e se colocaram como resistência às de-

cisões tomadas pelos governos militares, no que se rela-

4
 Não nos deteremos aqui em descrever a trajetória histórica do MAB, de mobilização local a movimento internacional,por considerar que isso já foi 

realizado de forma exemplar por REIS (2012);GERMANI (2010 e 1982);REIS;FOSCHIERA (2009);SCHERER-WARREN (2007); ROTHMAN 

(2001); ROTHMAN;OLIVER (1999). 



“TERRA SIM, BARRAGEM NÃO!”: O MOVIMENTO DOS ATINGIDOS POR BARRAGENS E SEU PAPEL NA CONSTRUÇÃO DA WATERSCAPE DURANTE A DITADURA CIVIL-MILITAR NO BRASIL: APROXIMAÇÕES 

História Unicap, v. 3 , n. 5, jan./jun. de 2016 78 

ciona aos bens e serviços de consumo coletivo, princi-

palmente, após o início da “distensão” política iniciada 

pelo governo do General Ernesto Geisel, com a convo-

cação de eleições legislativas, pressionada pela oposi-

ção em favor da redemocratização do país 

(FERREIRA, 2011). 

Naquele momento, os movimentos sociais apa-

receram com um caráter renovado, pois começaram a 

dispensar mediações em relação às suas reivindicações. 

Para Sader (1988:11-12), nesse período, emergiu um 

“novo sujeito social e histórico”, pois era um indivíduo 

criado pelos próprios movimentos sociais, coletivo e 

descentralizado, que começava a se reconhecer, decidir 

e agir em conjunto, criando uma identidade própria. A 

identidade do MAB, em específico, foi definida pelo 

conceito de “atingidos” - que descrevia os impactos 

diretos e indiretos recebidos pela população nas áreas 

de construção das barragens e áreas de alagamento 

(REIS; SCHERER-WARREN, 2007; REIS, 2012).  

No contexto do regime civil-militar, sob a égide 

do desenvolvimento do país, práticas autoritárias foram 

utilizadas para coibir e impor as decisões tomadas de 

forma centralizada e desconsiderando os interesses da 

população. No caso da construção da barragem de So-

bradinho, no Rio São Francisco, que teve as obras inici-

adas em 1973, a população só foi consultada após o iní-

cio das obras e teve duas alternativas impostas pelo go-

verno civil-militar: receber uma passagem de ida para 

São Paulo ou ir para uma área de reassentamento no 

meio da caatinga, a 700 km de distância, sem acesso à 

água e com terra infértil (VAINER; 2004, p. 194). 

Outra estratégia utilizada pelos governos civis-

militares foi a aceleração das obras “a toque de caixa” 

para evitar maiores manifestações e discussões e dar 

lugar aos empreendimentos. Essa estratégia resultou em 

vários equívocos, tais como erros de demarcação das 

terras em Tucuruí, no Pará, no início dos anos 1980, 

onde a área de reassentamento de 600 famílias foi inun-

dada, devido a erros de cálculo da Eletronorte. Para 

agravar a situação, outra parte dos loteamentos estava 

na reserva dos índios Parakanã, que também haviam 

sido deslocados. As populações atingidas se manifesta-

ram por meio de repetitivos acampamentos em frente 

ao escritório da construtora, o primeiro deles aconte-

cendo em 1982. Foi enviada uma comissão de negocia-

ções a Brasília e os protestos continuaram até que, em 

1984, os manifestantes foram bloqueados, pela polícia 

militar, na estrada que leva a Tucuruí (VAINER, 2004, 

p.196-197).  

As reivindicações dos atingidos por barragens 

se agregaram a outras, tais como as geradas pela expul-

são de populações nativas para transformar suas terras 

em pastos, que beneficiaram grandes proprietários de 

terras participantes de licitações promovidas pelo regi-

me civil-militar (MEDEIROS, 1989). Relatos de vio-

lência contra os manifestantes não foram raros nesse 

período, mas com a eclosão de vários outros movimen-

tos sociais, nas cidades e no campo, o governo civil-

militar se viu obrigado a negociar com os movimentos 

sociais. Eles tiveram, por isso, uma destacada participa-

ção no processo de redemocratização do país. 

Com o desenvolvimento do MAB, a participa-

ção dos atingidos foi amadurecendo, assim como o de-

bate e a consciência cidadã, sobretudo para as popula-

ções mais pobres. O MAB deixou de ter um âmbito lo-

cal e passou a uma articulação regional e nacional, por 

meio da organização de uma coordenação e desenvol-

veu, principalmente, três pautas em sua trajetória. A 

primeira delas se relaciona à reparação das consequên-

cias sociais negativas para as populações atingidas pe-

las barragens e com as formas de resistência dos atingi-

dos que se caracterizaram, em reivindicações de reas-

sentamentos ou indenizações justas por suas terras e 

benfeitorias, como nos casos das barragens de Sobradi-
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nho, Moxotó e Itaipu (REIS, 2007, p.9); a segunda se 

relaciona às consequências no meio ambiente impacta-

do pelas obras das hidrelétricas, e a terceira se relaciona 

às consequências do modelo energético brasileiro e a 

necessidade de modificações nesse modelo (REIS, 

2012, p.120).  

Para Luiz Dalla Costa (Rede TVT, 2016), o 

grande problema do modelo energético adotado no país 

é que ele beneficia, com o aval e o financiamento do 

Estado, os grandes empresários em detrimento dos inte-

resses das populações, o que implica em injustiças na 

produção e na distribuição da energia produzida5. Para 

além do contexto de mudança da waterscape aqui rela-

tado, se pode citar, por exemplo, que, atualmente, a in-

dústria pesada, basicamente eletro-intensiva, consome 

sozinha cerca de 30% de toda energia produzida no 

Brasil e paga mais barato por quilowatt gerado que os 

usuários domiciliares (MAB, 2004). 

Ao longo dos anos o MAB cresceu e ganhou 

força, credibilidade e representatividade, se legitimando 

junto à população e junto ao poder público. Essa legiti-

midade pode ser atestada pelo impacto na redação de 

leis e na interferência nas decisões estatais, haja vista, 

por exemplo, a legislação do Conselho Nacional de 

Meio Ambiente (CONAMA) que prevê a realização de 

Estudos de Impacto Ambiental para a construção de 

barragens, que data de 1986, que foi reflexo das mani-

festações do MAB nas décadas de 1970 e 1980. Outro 

aspecto a ser considerado é que a sensibilidade transitó-

ria do Estado às demandas populares – decorrente da 

importância assumida pelo voto para a legitimação de 

lideranças populistas – fez com que algumas das exi-

gências dos movimentos sociais fossem atendidas, tal-

vez como forma de barganha.6 

A revitalização do debate em torno da participa-

ção comunitária se mostrou como uma tentativa de ade-

quação do regime civil-militar à nova e incontornável 

realidade apresentada pela erupção dos movimentos 

sociais populares. A valorização do cotidiano e da terra 

enquanto espaço de vivência tem uma representação 

forte, pois se configura como lugar de significados 

construídos por uma coletividade, mas também como 

lugar de resistência. 

Nesse sentido, em alguns estados brasileiros, 

após a promulgação das legislações de recursos hídri-

cos, nos anos 2000, se passou a prever, por exemplo, 

que as decisões sobre empreendimentos de grande porte 

e com potencial poluidor, caso das hidrelétricas por 

exemplo, passe pela aprovação na instância dos Comi-

tês de Bacias Hidrográficas (CBHs). Esses Comitês 

contam com representação da sociedade civil local, do 

poder público municipal, de setores usuários, entre ou-

tros. A ideia de planejamento participativo de cunho 

popular começa a vigorar, de fato, a partir de iniciativas 

dessa natureza. 

No que se refere ao impacto mais visível em 

relação à constituição da waterscape brasileira, Luiz 

Dalla Costa cita alguns exemplos de projetos ou obras 

que foram modificadas ou paralisadas graças à atuação 

do MAB:  

No Vale do Ribeira em SP, onde há resis-

tência dos ameaçados e atingidos, Tijuco 

Alto, Itaoca, Funil e Batatal, nenhuma 

[obra] foi feita. A Barragem de Machadi-

nho no Rio Uruguai (RS e SC), o projeto 

original foi modificado fruto da luta [...]; 

a Barragem de Itapiranga (RS e SC) até 

hoje não foi construída. A Barragem de 

Garabi e Panambi, não foram realizadas 

e os projetos foram modificados. Barra-

gem de Belo Monte [cujo projeto data da 

ditadura militar] teve projeto original 

modificado. As Barragens de Pedra 

5
 Entrevista realizada pela autora com Luiz Dalla Costa, coordenador nacional do MAB, em 25 de abril de 2016, por e-mail. 

6 
Como marco aparecem as eleições para cargos parlamentares em 1974 e 1978, com significativa vitória do Movimento Democrático Brasileiro (MDB), 

partido de oposição. 
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Branca e Riacho Seco - entre Bahia e 

Pernambuco até hoje não foram constru-

ídas. (LUIZ DALLA COSTA. Entrevista 

concedida à autora, em 25 abr. 2016). 

 

Atualmente o MAB participa da International 

Rivers Network, que tem entre suas pautas a ampliação 

da participação do Movimento desde o planejamento 

dos empreendimentos e tomada de decisões, até a dis-

cussão sobre os legados sociais deixados por outros em-

preendimentos hidráulicos. No final da década de 1990, 

foi organizado o 1º Encontro Internacional dos Povos 

Atingidos por Barragens, na cidade de Curitiba (PR), 

demarcando o alcance global desse Movimento. De três 

em três anos são realizados congressos nacionais que 

reúnem representantes de todas as regiões mobilizadas 

para ampliar o debate e fazer intercâmbio das experiên-

cias vivenciadas em cada região. Esse tipo de ação tem 

como objetivo aumentar a visibilidade do Movimento e 

fortalecer as articulações e as negociações com os seto-

res industriais e também com os governos para que os 

cidadãos, participantes do Movimento ou não, tenham 

garantias de que seus direitos sejam respeitados entre 

todos os interesses reunidos na constituição da waters-

cape brasileira. 

Considerações finais 

O Movimento dos Atingidos por Barragens 

(MAB) foi gestado e ganhou visibilidade e legitimidade 

na década de 1980, dentro do contexto do regime mili-

tar brasileiro, quando os novos personagens entraram 

em cena contra o autoritarismo de decisões que favore-

ceram sobretudo a ampliação do capital, seja ele nacio-

nal ou internacional, em nome de um modelo de desen-

volvimento. 

Durante o regime civil-militar as ações do MAB 

eram organizadas, mas difusas e se colocavam contra o 

capital privado em associação com o poder do Estado, 

por meio de manifestações como acampamentos no es-

critório das construtoras ou mobilizações populares, 

muitas vezes reprimidas por meio de violência policial. 

Com a sua consolidação e legitimação enquanto movi-

mento nacional, participante de uma rede internacional, 

o Movimento amadureceu em relação às formas de 

abordagem e negociação, mas também em termos da 

consciência em relação às causas dos impactos finais, 

visíveis na waterscape, qual seja o modelo energético 

adotado e em relação ao papel do Movimento nesse 

contexto. Dessa forma, muitas conquistas foram alcan-

çadas e, atualmente, o Movimento pleiteia a criação de 

uma política nacional de direitos dos atingidos 

por barragens, respaldada nas legislações recentes sobre 

esse assunto, iniciadas no Rio Grande do Sul e em Mi-

nas Gerais. 

O que chama a atenção na atual atuação do 

MAB, no entanto, é que, embora a questão do acesso à 

água esteja entre as pautas do Movimento, eles não par-

ticipam dos Comitês de bacia hidrográfica e Conselhos 

de Recursos Hídricos – integrantes do Sistema Nacio-

nal de Gerenciamento de Recursos Hídricos –, ainda 

que esses reservem cadeiras para a participação da soci-

edade civil organizada. Assim, fica demonstrada a falta 

de conhecimento, por parte do MAB, sobre o processo 

de licenciamento de obras hidrelétricas de médio e 

grande porte e potencial poluidor que, em alguns esta-

dos brasileiros, precisam ter seus projetos aprovados, 

primeiro, como condição sine qua non, nos Comitês de 

bacia hidrográfica. Por sua vez, os empreendedores se 

utilizam da “estratégia” de participação nos Comitês, 

enviando pessoal qualificado e preparado com grande 

potencial de influência e convencimento sobre os de-

mais segmentos participantes. 

Considera-se que o MAB, bem como outros 

movimentos sociais, poderia ampliar a sua participação 

nos Comitês de Bacia Hidrográfica, o que qualificaria 

ainda mais a discussão sobre os impactos da construção 
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de barragens. A ampliação do debate com a Agência 

Nacional de Energia Elétrica (Aneel) é também uma 

ação necessária por parte do Movimento, pois essa 

Agência, em conjunto (nem sempre orquestrado, diga-

se de passagem) com o Sistema de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos, direciona as decisões e as ações no 

que se refere à construção de barragens de água para a 

geração de energia. Ainda mais porque a legislação de 

recursos hídricos e o modelo de gestão integrada que 

ela propõe para a realidade brasileira podem ser enten-

didos como formas de enquadramento institucional de 

conflitos inevitáveis (MACHADO, 2003, p.126), dadas 

as dimensões, diversidade e opções políticas e econô-

micas brasileiras e isso, porque estamos nos detendo 

em considerar a política de recursos hídricos, sem levar 

em conta o caso de barragens de rejeitos de minério, 

por exemplo, que são enquadradas em outras legisla-

ções. 

O relatório da World Commission of Dams 

(2000) ressaltou que a aceitação pública das decisões é 

essencial para a utilização da água e dos recursos ener-

géticos visando um desenvolvimento mais equitativo e 

sustentável. A aceitação deve emergir do reconheci-

mento dos direitos dos grupos afetados, em particular 

dos povos indígenas e tribais, das mulheres e de outros 

grupos vulneráveis. No entanto, a aceitação pública 

continua a ser, um desafio central para todas as partes 

interessadas em como a sociedade toma decisões sobre 

o desenvolvimento dos recursos hídricos, o fornecimen-

to de energia e a manutenção dos ecossistemas, ao mes-

mo tempo que se esforça por justiça social (DORE; LE-

BEL, 2010, p. 124-125). 

A área inundada para a construção de barragens 

no Brasil soma quase quatro milhões de hectares de ter-

ras produtivas e o número de pessoas desalojadas em 

função dessas inundações passa de um milhão no país 

(ZHOURI; OLIVEIRA, 2007, p.121). Pode-se antever 

as dimensões do conflito, dados os atores sociais e os 

interesses envolvidos – sociedade civil, governos em 

todas as esferas, setores industriais e empresariais, entre 

outros. 

Uma distinção analítica mais fundamental, no 

entanto, se relaciona aos confrontos entre as forças so-

cioeconômicas e políticas à frente da expansão e conso-

lidação das relações capitalistas, sobretudo, por meio 

do processo de mercantilização da água e dos diferentes 

modos de resistência contra o avanço das formas capi-

talistas de gestão da água e de governança que seguem 

uma ampla gama de estratégias (CASTRO, 2008, p.3).  

O MAB figura, dessa forma, como uma afirma-

ção concreta das contradições geradas por essa lógica 

desenvolvimentista e desigual que, muitas vezes, se 

apropria de bens comuns essenciais para a vida da po-

pulação, priorizando a execução ou a manutenção de 

atividades econômicas.  

Deste modo, tendo clareza sobre o seu papel ou 

não, o MAB participa da construção da waterscape bra-

sileira – obviamente muito mais como vítima do pro-

cesso do que como tomador de decisões, pois a relação 

de poder não é equitativa–, seja no sentido de que a po-

pulação se move para dar lugar à construção de barra-

gens e áreas de alagamento, seja no sentido de que tem 

influência na elaboração de legislações, seja evitando 

ou postergando a execução de obras ou estimulando a 

alteração de projetos. 
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